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TERMo DE REFERÊttctR
(Processo Administrativo n' 12212025)

COI.IOIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO
A contratação futura e eventual, mediante sistema de registro

cle preços, de empresa especializada no fornecimento de materiais e

insumos voltados para a prestação dos serviços de pros-;to<lontia

realizada pela secretaria Municipal de saude de são Raimundo

Nonato - pl, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.
oprazodevigênciadacontrataçãoéde12(doze)meses

contados da assinatura do contrato'

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NEGESSIDADE DA

coNTRATAçÃo
A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos

encontra-se pormenorizada em topico específico do Estudo Técnicos

Preliminar,apêndicedesteTermodeReferência'
A contratação não estava prevista no plano anual de

contratações. A contratação futura e eventual, mecjiante sistema de

registro de preços, de empresa especialrzada no fclrnecirnento cje

materiais e insumos voltados para a prestação dos serviços de

prostodontia realizada pela secretaria Municipal de saúde de são

Raimundo Nonato - Pl, mesmo não estando prevista no plano de

contratações anual, é uma medida necessária para atender a

necessidade premente do município'

DESCRIçÃo on SOLUÇÃ9 cOMo UM ToDo 6SNSIDERAD9 o cl6lo DE

VIDA DO OBJETO
A cjescriÇão da soluÇão como um todo encorttra*st:

pormenorizada em topico específico do Estudo -l'écnico Prelimirtar,

apêndice deste Termo de Referência'
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REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados

em tópico específico dos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste

Termo de Referência'

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
os materiais e insumos, caso sejam aceitos, deverão ser

fornecidos através da empresa contratada, êffi horário comercial

definido e usual de mercado.
o fornecimento deverá ocorrer de forma integral, conforme

emissão de Empenho pelo contratante.

o prazo de entrega/fornecimento será de imediato, contados

a partir da solicitação realizada por meio de Ordem de Fornecimento,

sendo que qualquer prazo superior a eSSe deverá ocorrer somente

com a prévia aulorizaçáo do setor da GQNTRATANTE, sob pena de

aplicação das sanções previstas no Edital e/ou contrato;

Todos os materiais e insumos deverão ser entregues em

embalagens ou rlispositivos similares que garantam a qualidade do

procluto e Sua integridacJe, oncle, tamhém, r:oristern it d;it;.r rjc

fabricação e validade, sendo que não serão recebidos/aceitos

materiais e insumos em embalagem violada (furadas, rasgadas,

amassadas ou danificadas);
A Contratada deverá comunicar a contratante, no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com

a devida comProvação;
Quando constatada irregularidade nos objetos da entrega, a

lnstituição efetuará a devolução das mercaclorias ou a solicitação de

correção, sendo a empresa Íornecedora obrigada a retirar o objeto

recusado e repor por produto adequado;

os materiais e insumos deverão ser entregues, no pta'zo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, acompanhados da l'"lota

FiscaliFatura corresportdente e a empresa ganhadora deverá dar

garantia de que o produrto ofertado será substituído ou corrigicJo senl

rrenhum Ônus à CONTRATANTE'
os prazos de execução/fornecimento serão definidos por

meio cla respectiva Ordem de Fornecinrento, à qual será devidamente
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emitida com as informações dos quantitativos e preços unitários

registrados.

pROCED;MENT9S DE TRANstçÃo E F!NALlZnÇÃo Do coNTRATo
Não serão necessários procedimentos de transição e

finalizaçáo do contrato devido às características do objeto.

MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

o contrato deverá ser executado fielmente pelas paftes, de acordo coi'n as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte

responder'á pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As connunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

O orgão ou enticlade poderá convocar representante da empresa para

adoç:ão de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou

enticla<le poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentação do plano de fiscaliz.aÇão, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos rnecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros'

Preposto
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do

início do forneCimento dos bens, indicanclo no instrumento os poderes e

deveres ern r"elação a execução do olljeto contratildo.

A Contratada deverá manter preposto da empresa lro local da

execução do objeto <Jurante o período necessário para fiel execução do objeto'

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação

ou a manutenção do preposto da empresa, hipotese em que a contratada

designará outro para o exercício da atividade'

Fiscalização

"Yi r" -,,, 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021,

art.. 117, caput).
Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração, (Decreto no 11'246, de

2022, art".22,Yl');
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciarnento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o e Decreto no 11'246, de

2A2.2, art,7-2,1l,);
lcientificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contratr:,

detgrminando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, aú. 22, lll);

rC fiscal técnico do contrato informará ao gestor do cotrtato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoçáo de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto rf 11.246, de 2022, arL. 22, lV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contratc:

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatatnente ao gestor do contrato, (Decreto no 1 1.246, de 2022, art' 22,Y);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nn 11.?46' dr:

202?-, art".22,Ylr|).

Fiscalização Ad min istrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a nranutenção das

conclições çle habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçá'c de apostilarnento e

termos acjitivos, solicitando quaisquer documentos colnprobatorios pertinentes,

caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246, de2022).
: 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis'

quando ultrapassar a Sua competência; (Decretcl nn i1'246, de 2022, arl' 23'

tv).



Gestor do Contrato
O gestor do contrato çoordenará a atualização do processo de

acompanharnento e fiscalização do contrato contendo todr:s os registros

forrnais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplcl da

or«jern de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das

prclrrr:gaçôes contratuais, elaboranrlo relatorio com vistas à verificação da

necessiclade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da aciministração. (Decreto no 11 .246, de 2022, art' 21 , lV)'

O gestor cJo contrato acoÍnparrhará os registros realiz*aclos pcloi; fisc;-ris

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

rne<jidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, ll)'

O gestor do contrato aconrpanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento' e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

rJa despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 '246, de 2022' art"

11 l! l\Ltl tttr' 
irá documento çomprobatorio da avaiiaçãoO gestor do contrato emit

realizacla prelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprirnento

rje ohrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desernpenh<l

nu u*""ução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defirridos e

afericlos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprirnento de obrigaçÕes. (Decreto no 11.246, de 2022., art- 21,

vill).
O gestor do cctptrato tomará providências para a formalização de

processp administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de

sanções, a Ser con«juzido pela c«:missão de que trata o art'15B da Lei no

t+,'i3g, de 2021, ou pel,c agente ou pelo setor con1 competência para tal'

ccrnfornre o caso. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art' 2'1 , X)'

O gestcr do contrato deverá elaborar relatório final com inforrnaçÕes

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e

everrtuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Adrrrirristração. (Decreto no 11.246, de 2022, art' 21, Vl)'

O gestor do contrato deverá enviar a docuntentação pertinente ao setor

de contratos para a formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e

pagamentg, no valor dimensionado pela fisr:aliz-açãç e gestãp nos teirnri:si rlo

contrato.
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cRrrÉRlos DE MEDIçÃo E PAGAMENTo

A avaliação da execução do objeto se dará através do atestos emitidos

pelo fiscal do contrato.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidacle verificada, sem prejuízo cias sanções cabíveis, casr: se constate

que a Oontratada.

. não prcduzir os resultados ac;ordados,

. cleixar de executar, ou nãr: executar com a qualidade rnínima exigida as

atividades contratadas; ou

. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior

à demandada.

Do receblrnento
Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias,

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando

verificado g cumprimento das exigências cle caráter técnico e admirristrativo'

(Ar1. 140, l, a, cja L-ei no 14. 133121e Artigns 22-,Xe 23, X dr: Der:reto n0 11'246'

de ?.022).

O ptazo «la dispclsição acima será contado do recebimento de

ccrnunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação do

fclrnecimento dcls bens a que Se referent a parcela a Ser paga.

O fiscal técnico «jo contrata realizará o recebimento provisorio do objeto

do r;ontrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico. (Art,.22, X, Decreto no 11.246, de 2A2\.

O fiscal administrativo clo cclntrato reallzará o recebimento provisório do

r:bjetr: cjo contrato mediante termo cletalhado que comprove o cumprimet]to das

exigências cle caráter administrativo' (Art' 23,X' Decreto no 11'246, de2022)'

O fiscal setorial do contrato, quando hou'/er, realizará o recebinrento

provisorio sob o ponto de vista tecnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada período çle

Íaturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaÇôr:s

da execuÇão do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade

da prestação dos bens forneciclos em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensiotramento de valores a Serem

pagos à contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do

<;ontrato.

§
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Será considerado como ocorricjo o recebimento provisorio com a
entrega do termo detalhado ou, em havendr: rnais de urn a ser feito, com il

entrega do último;

C Contratado fica obrigado a reparat, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às SUaS expensas, no todo ou en"l parte, o objeto em que Se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

me,Jição rlos bens fornecidos até que sejam sanadas todas as eventuais

pen,Jências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição dos

bens fornecidos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 clc art. 140

da t-ei no 14133, de 2021).

O recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabívei, à

conolusão de todos os l.estes rJe campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕt':s

exigÍveis.
Os bens pocJerão ser rejeitados, no todo ou em parte, quantio ern

clesacordo corn as especificações constantes neste Termo de Referência e na

propcsta, sem preju ízc> da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por unt único selidor, o Termo

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

occrrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os bens serão recebidos defirritivamente no ptazo de 05 (cinco) dias

úteis, corrtados do recebimento provisório, por servidor ou comissáo designada

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do

serviço e conÍieqrrente aceitação rnediattte termo detalhadci, obedecerrdo os

segui ntes pror;ccii mcntos :

. Emitir documento cornprobatorio da avaliaçáo realizada pelos fiscilis

tecnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprinrento de

obrigações assumidas pelo contratado, Com menção ao SeLl

desempenho na execuçãr: contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e afericlos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devencjo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento @rt'.21, Vlll, Decreto no 11.246, de 2A2\'

, Realizar a análise dos relatórios e <Je toda a documentaçáo apresentada

pela fiscalizaçáo ê, caso haja irregularidades que impeça(n a liquirjaçâo

Ír l-,r.k+àil
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e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

' Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens

fornecidos, com base nos relatórios e docutmentações apresentadas; e

. Comunicar a ernpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização.

. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ;)

dirrensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do arit. 143 da

[-ei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal n0 que pertine à parcela incontroversa da execução do objetc, para

efeito de liquidação e pagamento.

Nenhurn prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no

instrumento de cobrança.
g recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidacle

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou «jocunrento de cobrança equivalente, correrá

o pta'zo de dez dias uteis para fins de liquidação, na fornta desta seção,

prorrogáveis por igual período, IloS termos do art. ''1", 
§2n da li'rl;ti"t"tção

Normativa SEGES/ME n" 7712022.

O ptazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,

nlantendo-se a possibilidade de prorrogaçáo, nos casos de contratações

clecorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de qrre trata o

irrciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021
para fins de liquidação, o setor cornpetente deve verificar se a l'Jota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

. o ptaza de validade;

. a data da emissão;

. os dados do contrato e do orgão contratante;

fr
W



' o pêríodo respectivo de execução do contrato;

, o valor a pagar; e

. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

llavendo erro na apresentação da tlota Fiscal/Fatura, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o

contratado providencie as mediclas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

cornprovação da regularizaçâo da situação, sem Ônus à contratilnte,

A Nota Fiscal ou Fatura de'rerá ser obrigatoriamente acompanl'rada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICA[- ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

58 da Lei n' 14.13312021.

A A6ministração deverá realiz-ar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manrrtençáo flas conclições de habilitaçãci exigidas; b) identificar possível raz.áo

que impeça a contrataÇão no ânrbito do órgão ou entidade, tais como a

proibição de contratar com a Administraçáo ou com o Poder Pr-tblico, Llent como

occrrrências impeditivas indiretas (lNSTRtiÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE

ABRIL DE 2018).
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

contratado, sêrá provicJenciada sua rrotificação, por escrito, para que, nô Qrax)

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no rnesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poclerá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante,
Não havendo reqr.rlarização ou senclo a defesa considerada

improce.dente, o contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela

iiscalização da regulariclade fiscal quanto à inadirnplência do contratado, bem

Como quanto a existência de pagar"nento a Ser efetuado, parâ que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimerrto de

seus créditos.
persistirdo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

corresjpondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havenclq a efetiva execução clo objeto, oS pagamentcls serão

realizados nornrarlmente, até qur: Íie decir:a pela rescisão do cr:ntri':to, cilí:lo o

coritratado não regularize sua situação jurrrto ao slc/\F.
Prazo de pagarnento
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O pagamento será efetuado nCI prazo máxirno de até dez dias úteis,

contados da finalização da liquidação tJa despesa, conforme seção anterior,

nos termos cja lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conti'atado

serãc atualizados monetariamente entre o terrno final do prc7-o de pagarnento

até a data de sua efetiva realização, rnediante aplicação de Írrciice usual de

correção rnonetária.
Foruna de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado'

Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno

ernitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
lnclependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quanclo da realização do pagarnento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos

da t^ei Cornplenrentar nn 123, de 2006, não sclfrerá a reterrção tributária quantcl

aos impcstos e contribuições abrangidos por aquele reginre. l.lo entanto, o

pagarnento ficará cclndicionado à apresentação de comprovação, por nreio de

documento oficial, «je que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complemeniar.

FORMA E CRI'!"ER|0S DE SELEÇÃO
Forrna de seleÇão

O contratado será selecionado por rneio da r"ealizaçáo de pregão

eletrônico, por Se tratar de urn bern comum, cujas especificações podem ser

berrr definidas no presente instrrrrnento, nos termos do artigo 6", XL.l e artigo

28, I da l-ei 14.133t21
O critério de julgamento utilizado será o dn tnenor preÇo

Exigências cle habilitação
Previamente à celebração do contrato, a AdministraÇão veriÍicará o

eventual descumprimento das c;ondições para contratação, especialrnente

quanto a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros

informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional cie Enrpresas lnidôrleas e Suspensas -

CEIS, nrantido pela Controladoria-Geral da Urtià<l

(wurw. porta I datra n s pa re nci a. g ov. br/ce i s ) ;

c) Cadastro Nacional <je Empresas Punidas CNEP,

mantido pela Controladoria-Geral da t-lnião

(https ://wrrvw. porta ltra ns pa re ncia. g ov. h risa ncoes/cn e p ) ;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

interessada e de seu sócio majoritário, por força do arligo 12 da Lei n' 8.429,

cje 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática

cJe ato cJe improbiclade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio

majoritário.
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de

Ocorrêncir:s lmpeditivas lncliretas, o gestor diiigenciará para verifiçar se houve

frauiJr.r por parte das empresãs apontarlas ncr Relatorio de C)corrênr:irr:l

I rnpeditivas I nd iretas.
A terrtativa de burla será verificarja por meio dos víncuios societários,

linhas de fornecimento sinrilares, dentre outros'

O interessado será convocado para Inanifestaçâo previamente a uma

eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as 
'condições paru contratação, a habilitaçâo do

interessa<lo será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele

abrangidol"uu, 
do interessado manter atualizada a respectiva documentação

constante do SICAF, ou encarninhar, quando solicitado pela Administração, a

respectirra docu metrtação atualizada.
Não serão aceitos documentos de habilitação col"l-r indici:çã<l de

cNFJ/CPF <jiferentes, salvo aqrreles legalmente permitidos.

$e o intei"essado for â nratriz, todos os clocumentos deverão estar cr-rt

non.te da inatriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão

estar em nome <ja filial, exceto para atestaclos de capaciclade técnica, caso

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

Cornprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com

difererrças de números de documentcls pertinentes ao CND e ao CRF:/FGTS,

quando for cornprovada a centralização cJo recolhimento dessas contributições.

..I *;ri tti
qiÊ
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Os requisitos de habilitação jurÍdica, fiscal, social, trabalhista,

econômico-financeira e técnica estarão dispostos no edital da presente

contratação.

ESTIMATIVAS DO VAI-OR. DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação futura e eventual, mediante

sistema de registro de preços, de empresa especializada no fornecirnentcr

cje materiais e insumos voltados para a prestação dos serviços de

prostoclontia realizada pela Secretaria Municipal de Saúde «je São

Raimundo Nonato - Pl é de R$ 1.281'887,50 (um rnilhão cluzentos e

oitenta e um mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta

centav6s), conforrne consta em topico específictt do Estudo I écnicr:

[rreliminar, orrde foi utilizado como parâmetro de pesquisa: Banr:o cie

lf,reçr:s el Pesquisa clireta conr fornecedores, utilizando a mediana de preçr:s

na consulta realizada no banco de preços e, posteriormente, realizotl-se a

rnedia de preÇos entre o resultacjo obtido no banco de preÇos e as

pesquisi:s tlireta com fornecedores, de acordo com descritivo abaixo:

ADEQUAÇÃO ORÇAM ENTAR,IA

As despesas rJecorrentes da presente contratação correrão à

conta de recursos específicos cr:nsignados no Orçamento Geral rlo

Murricípio.

-----_-.:
,lon roral I

--1
__:__l
i 32.0.g43.'t5 I

I

I

; 320.000,00 
I

--l

LOTE

TEM DO lrÊlt1 JNID IUÉ\N UU(,N I U
SHOP RN CORP VOXEL BANCO

PRECOS MEDIA VALOR TOTAL

PROTESE TOI'41". i\4ANDluULr\R (CQUltiu
BPA 07010i012-9), lNCL.tiSO |\4ATERIAIS DE
lOD/IS AS FASES LABORAI'OÍtlAlS COMO:
CHAPA DF Í'ROVA, MONIAGHM DE DINTES
E ACRILIIAÇÁO, MOLDt.,IRA INDIVIDIJAI. E

CHAPA. GA.RANTIA MINiMA DF-; C1 (UM) ANO.

JND R$ 233,00 R$ 238,33 R$ 24l,67 R$ 308,02 tt$ 256,76 320.943, i 5

PRÔTESE TOTAL. MAXILAR (CODIGO tsPA
070í 0701 3.7), INCL.USO MATELIAIS DE
TODAS I\$ IJASES LAI]ORATORIAIS COMO:
CIIAPA f-rl Pl-tOVA, l\,lON-fAGEM tlt: Dt:N-lES
E AcRt t-lztAÇÃo, IMot {) I': I tiA I Nl D ivl I)uAt.
Cl"1APA. GAtlANl iA l"1il'liiV{A Dt-: 01 (tlM) ANO.

r.JN[) 1250 ti$ 233,00 R$ 238,33 t1$ 247,67 tr$ 308,02 R$.256,76

R$ 256,00

R$ 320.943,75

R$ 320.000,00

.:
----* --
R$ 320.000,00

I

' -pRÕ 
TL.Ílt, i,AtrctAl . i\lAl.i t)lt]l JL AIt

RL-MOVIVI,,L íCOl)l(lO UPA 0/01 0/0í)9-9),
INCLLJSO lúAl [:tiiAlS Dt: IODAS r\S [AS[S
I.ABOR,a,TOÍ{IA|S COMO: CHAPI\ [)[:: PttOVA,
MONTAGFÍ\4 Dtr DFN T L:S L: ACRIl.lTAÇAO,
IVOLDE I I1I' I N DIVI DUAI' Itr C I-14 PA, CAíII\N I IA
tr,lítttnn Dt. 0'1 (ul!4) l,NO,

iUND
I

1250 R$ 233,00 r{s ,138,33 ti$ 24't,6/ R$ 305,00

FRÕfÉ-qE ÊÀR'ClÂt ü/\NlólDliLAÍi 
--'''-'

Rrr'/1ovitrr'L (cÔDlGo ilPA 0/01 07010-2),
INCLUSO I\,IA.I'ÉRIÀIS DE TODAS AS F.ASÉS
LABOttATORIAIS OOivlO: CHA.PA DÉ PRO\/4,
MONTAGEM t)F; t)ENlt:S E ACRlt.lZ/lÇÃO,
MOLDL:iRA INDIVIDLJAL E Ctl/tPA. GARANTIA
H,4Ílrrwrr tJÉ o1 (tJN4) ANo.

125C P.$ 233,00 R$ 238,33 R$ 247,67 R$ 305,00 tt$ 256,00

or-ó-aaípôÊÉií'tr'rSO' iim mÍiiío crüzle;rtú';;liõriiá;nin-rnilãiiôàãit,ra; oiióÁiàó sate reais e-cinquenta c-entavos.

t.

JND

1.28
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes

será indicacJa apos aprovaçáo da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos corrclspondentes, mediante apostilamento.

Projeto de atividade:
1 0.30 1 .0005.2043.0000;
1 0.30 1 .0005.2662,0000;
1 0.30 1 .0005.2052.0000
Elemento de despesa.
3.3.90.30.00
Fonte de pagamento:
1 500.00.300.000;
1 .600.02.999.000;
1 .621.02.999.000;
1 .631 .02.999.000;
1 .632,02.999,000

São Raimundo Nonato (Pl), 16 de setembro de 2425
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Portaria n' 02i2025

à
de Admin ê Finanças

Jacqueline Dias Oliveira


